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PAUTA:

LEITURA E APROVAÇÃO DA  ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSUP/IFMT
O Presidente colocou em apreciação a Ata da 1ª Reunião Extraordinária do Conselho, sendo solicitado mais  
uma vez pela Conselheira Titular Maria Ubaldina Costa Sanches – segmento Docente, que as próximas atas  
sejam mais minuciosas. A Secretária do Conselho disse à Conselheira que as informações colocadas na ata 
são aquelas de relevância para o assunto, mas, as informações que ela considerar importantes e que não  
estejam  na  ata  devem  ser  informadas  com  antecedência,  uma  vez  que  a  ata  é  enviada  a  todos  os  
conselheiros  para  apreciação  prévia.   Não  havendo  mais  nenhuma  objeção,  a  Ata  da  1ª  Reunião  
Extraordinária deste Conselho foi aprovada. 

INFORMAÇÕES GERAIS
O Presidente tratou dos seguintes informes:

- Citou os nomes dos conselheiros que justificaram suas ausências nesta reunião. São eles: Iraci Pereira –  
viagem a trabalho; João Carlos Maia – reunião de trabalho agendada previamente; Gilberto Figueiredo – 
viagem a trabalho; Lélia Brun – viagem a trabalho; Igor Miguel G. Ribeiro – assuntos familiares; Marcelo  
Cestari – viagem a trabalho; Cristiano Damasceno – viagem a trabalho; Valdiney Antonio de Arruda – reunião  
de trabalho agendada previamente.

– Disse que foi realizado o Vestibular nos dias 21 e 22 de novembro, e ocorreu tudo tranqüilo nas 10 cidades.  

- Sobre o concurso público, ele informou que as vagas para professores ainda está sob judice e que houve  
uma reunião na Justiça Federal, mas ainda não teve conciliação. O procurador do Ministério Público Federal  
e o juiz federal não sentiram capazes para fazer julgamento. O procurador do MPF avocou o processo para  
ele, fez uma reunião aberta a todos os candidatos na sexta-feira passada, para que ele também tomasse  
conhecimento do processo.  Disse que o procurador  pediu  essa reunião,  onde conversou com ele  e  os 
candidatos; e saíram com a decisão do Instituto Federal e Ministério Público, em dar seqüência ao concurso.  
Todavia, isso não depende do procurador, mas sim, do juiz em liberar o nosso concurso público, tendo em  
vista que teve um erro ao emitir um edital retificador.

- Falou que faz parte da Diretoria do  Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação 
Profissional,  Científica  e  Tecnológica  -  CONIF,  que  o  conselho  fez  planejamento  integrado  com  a 
SETEC/MEC para deixar ao futuro governo que irá começar no dia 01 de janeiro de 2011. O presidente Lula  
fez o pedido a nova presidente para que permaneça o Ministro Fernando Haddad no MEC. Já na SETEC, o  
Secretário Eliezer Pacheco foi chamado para ser Secretário do Rio Grande do Sul e a esposa dele é cotada  
para  algum  Ministério,  mas  não  é  para  o  da  educação.  Disse  ainda,  que  Haddad  nunca  trabalhou 
politicamente para ficar  no Ministério. O CONIF fez esse planejamento estratégico pensando no ensino,  
pesquisa e extensão e os futuros anos do Instituto. 
 

ORDEM DO DIA

- Solicitação de inclusão de pauta - Antes de entrar nos assuntos relativos a ordem do dia o Presidente 
disse que recebeu processo referente a solicitação da criação do Curso de Tecnologia em Agronegócio do  
Campus Juína, contendo o Projeto Pedagógico do curso. Solicitou a inclusão do projeto em pauta, tendo  
aprovação unânime dos conselheiros presentes. O Presidente questionou quem poderia ser o relator do  
assunto,  e o conselheiro Leone Covari se prontificou a ser o relator da pauta uma vez que possui Doutorado  
no assunto a ser apreciado. 



- Alteração da letra “a” do art. 5º do Regimento Interno do Conselho Superior  -  O Presidente justificou 
a necessidade da alteração uma vez que da forma que está disposta a letra “a” do art. 5º do Regimento  
Interno o conselheiro somente perderá o mandato se ocorrerem as condições estabelecidas na letra “a” e “b”  
do Regimento e que isso é prejudicial ao Conselho uma vez que tem conselheiro que nunca participou das  
reuniões e não poderá ser substituído devido a exigência de ocorrer as condições citadas nessas duas letras  
“a” e “b”).  Falou também sobre a necessidade da mudança do quantitativo de faltas para perder o mandato,  
passando de 04 reuniões consecutivas para 03, por considerar que se o conselheiro faltar as 04 reuniões ele  
ficará praticamente o ano todo sem participar  do Conselho.  Após análise e discussão,  os conselheiros  
aprovaram por unanimidade a alteração, através da Resolução nº 036/2010.
Em seguida foi questionado pela conselheira Maria Ubaldina a presença dos conselheiros Edson Jerônimo e 
Bruno Coutinho, pois ambos são do Campus Cuiabá, e isso seria contra as normas deste conselho que  
determina presença de servidores de todos os campi, sem privilegiar ninguém. O Presidente respondeu que 
os conselheiros são representantes do segmento Técnico-administrativo, não importando a qual campus  
pertençam, e que a questão da titularidade foi discutida em uma reunião deste conselho onde ficou definido  
que a convocação para as reuniões seguirão a ordem de suplência de cada segmento e não de campus, e  
que o conselheiro Edson Jerônimo está em titularidade nesta reunião porque a conselheira Iraci  Pereira  
informou sua impossibilidade de comparecimento à esta reunião.  

- Apresentação do parecer sobre Proposta de Políticas de Inovação Tecnológica, pela conselheira  
Gilma Chitarra - A conselheira Gilma Chitarra disse que o campus Cuiabá, que na época era o CEFET-MT,  
fez  uma  resolução  e  a  Portaria  nº  505,  aprovando  a  proposta  de  criação  de  um Núcleo  de  Inovação 
Tecnológica - NIT.
Ela disse que o IFMT pode aceitar o que dispõe esse NIT ou implantar políticas que é o que o CONSUP está 
analisando.   Disse  que  analisou  tanto  os  documentos  que  existiam na  época  do  CEFET-MT quanto  a  
proposta apresentada pela PROPES, e que no contexto que existe hoje como Instituto Federal, é importante  
trazer a importância do NIT, seus objetivos e estruturas, e como seria esse núcleo de inovação. Disse que  
analisando esses documentos, concluiu que poderíamos utilizar isso para o Instituto Federal, e analisando os  
outros institutos viu que não possuímos uma política de inovação tecnológica.
Falou que a portaria e a resolução foram feitas para atender uma demanda emergencial, naquela época  
tinha que ser feito, como por exemplo, quando se tem um edital aberto e tem que ter uma portaria para  
legalizar.  Mas em termos de IF, ele teria que abranger muito mais. 
Disse ainda, que comparou a proposta para o núcleo de inovação do IFMT com outros institutos e que ficou 
em dúvida com relação a denominação de agência que tem o significado de gerir. Em seguida falou que 
precisamos de desenvolvimento de pesquisa e tecnologia,  que alguém precisa fazer esse intermédio, e  
questionou quem irá fazer a parte de propriedade intelectual e industrial.  Logo após, o conselheiro Ali Veggi  
interviu na apresentação dizendo que o NIT do CEFET-MT foi criado num momento diferente, foi feito um 
projeto para a sua criação porque na época tinha um recurso na ordem de R$ 2 milhões para os CEFETs que 
possuíssem o NIT. Disse que o CEFET-MT conseguiu os recursos, onde foi feito treinamento e  capacitação,  
e que com a mudança para Instituto, o NIT foi para a Reitoria. Disse que não está perfeito, mas não se deve  
apagar o que foi e está sendo feito e acredita que tem que mudar porque hoje é outra realidade, já que a 
ideia é ter um NIT central na Reitoria e representantes nos campi.  Em seguida o conselheiro Leone Covare 
acrescentou que o Campus São Vicente também pensou na possibilidade de criação do NIT, mas o campus  
não tinha condições e que o correto é ter uma central na Reitoria e representantes nos campi. Em seguida o 
Presidente falou que o NIT fez o treinamento com os servidores de outros campi para aprenderem a buscar 
recursos de editais. A conselheira Gilma disse que o NIT deverá ser vinculado à PROPES.   O Presidente 
ressaltou que não tem o porque de criar  uma nova estrutura, que é melhor manter  o  termo NIT. Essa  
proposta é melhor para facilitar o marketing.  Disse também que é interessante encaminhar tudo que foi  
apreciado pela conselheira Gilma aos conselheiros, para que dessa forma possamos apreciar e aprovar. A 
conselheira Gilma Chitarra falou que o NIT terá que abordar sobre a política de inovação tecnológica e a  
propriedade intelectual e que a patente deve ser da instituição, definindo como será os royaltes para pessoas  
da instituição (servidores e alunos), e pessoas de fora.  Ela citou que grande parte dos professores não tem  
produção de artigos científicos  e  de  extensão,  e  que sem esse  material  científico  não é  possível  abrir  
mestrado.



Ela citou a importância do IFMT ter um NIT, além de estimular a construção de ambientes especializados,  
são poucas universidades que conseguem recursos para construir laboratórios de porte para primeira linha.  
Sobre a questão de recursos financeiros,  disse que tudo que for  produzido deve ser convertido para a 
instituição, e deveria ser enquadrado através de legislação própria que vai sobre esses recursos e outras 
instituições. Sobre a prestação de serviço de inovação, existe a lei nº 10.973/2004 que regulamenta as ações  
de pesquisa científica e tecnológica. A prestação dos serviços será autorizada pelo Reitor, e terá que ter  
contrato. Ela citou a criação de bolsas para servidores e alunos.
Em seguida o conselheiro Leone Covari falou que é importante colocar dentro desse documento, que quando  
estiver numa atividade pedagógica e surgir um produto, o professor e o aluno, encaminhem para o NIT para  
todos os procedimentos. Ele explicou que em algumas aulas no Campus São Vicente surgiram produtos  
inovadores  e  nenhum trabalho  deixou  de  ser  feito.   Ressaltou  que  tudo  que  surgir  terá  que  ter  essa  
assessoria, para tratar dessas situações e adotar medidas e que toda divulgação deve citar o nome do IFMT. 
Após  análise  e  discussão  ficou  decidido  que  o  documento  sobre  a  Proposta  de  Políticas  de  Inovação  
Tecnológica será encaminhado aos conselheiros,  que deverão analisá-lo e acrescentar  informações que 
achar necessário, uma vez que o mesmo será definido na próxima reunião.
 
-  Apresentação  do  parecer  sobre  Plano  Diretor  de  Tecnologia  da  Informação,  pelo  conselheiro 
Willdson Gonçalves de Almeida – O Presidente disse que o relator da pauta, conselheiro Willdson Almeida  
do segmento discente confirmou sua presença nesta reunião mas não compareceu, e que a mesma deverá  
então ser tratada na próxima reunião.

- Apresentação do parecer sobre concessão de bolsa pesquisador, pelas conselheiras Maria Ubaldina 
e  Vânia  Nadaf –  O  Presidente  disse  que  o  processo  que  trata  desse  assunto  não  teve  a  tramitação 
necessária, principalmente pela PROPES que é a Pró-Reitoria responsável pelos assuntos relativos a bolsas 
de pesquisa.  A Conselheira Maria Ubaldina disse que um Pró-Reitor sugeriu que o processo fosse enviado a  
este conselho a fim de agilizar com mais rapidez, uma vez que o Regimento Interno do IFMT não está pronto  
e precisa regulamentar essa questão de bolsas. Disse que o mesmo ocorre com os coordenadores de Minter  
e Dinter, que trabalham nessas ações, mas não recebem nada. Em seguida o Presidente solicitou que seja  
acrescentado o cooperativismo. 
Durante a apresentação feita pela conselheira Maria Ubaldina houve bastante discussão no ponto sobre  
incentivos a contratação de incubadora, empresa Junior, Fundação de Apoio, Associação ou qualquer outra  
pessoa Jurídica vinculada ao IFMT, mediante contrato de prestação de serviços, com o objetivo de conceder  
bolsas a servidores e/ou discentes deste instituto. O Presidente disse que o Instituto só pode contratar após  
licitação, e que está proibido contratação de fundação. 
A conselheira Maria Ubaldina falou que esse tipo de assunto deveria ser analisado primeiro pelo Cepec  
(Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura).  Ela mostrou uma tabela de bolsas de pesquisa e  
extensão, e acrescentou quais eram as informações que deveriam ser analisadas, como por exemplo, o  
professor  Doutor  ter  mais de 12 anos de sua formação.  Após análise e  discussão,  fico  decidido que o  
material  apresentado  pela  conselheira  seria  enviado  à  Procuradoria  Federal  do  Instituto  para  nova  
apreciação na próxima reunião. 

- Proposta de criação do Curso de Especialização em Redes e Computação Distribuída  – O Presidente 
indagou quem poderia ser o relator da pauta e o conselheiro Ali Veggi se prontificou, uma vez que o curso é 
oferecido no campus Cuiabá.  O parecer deverá ser apresentado na próxima reunião.
 
- Proposta de regulamentação de faltas dos docentes - O Presidente apresentou aos conselheiros uma 
minuta de regulamentação de faltas dos docentes elaborada por uma comissão composta por representantes  
de cada campus e Reitoria.  A conselheira Vânia Nadaf disse que este é mais um assunto que não foi  
discutido com a comunidade e reclamou o fato do IFMT ainda não possuir o Regimento Geral que é o  
norteador da Instituição. O Presidente falou que não foi fechado o trabalho do Regimento Interno em cada  
campus e citou o exemplo do campus Cáceres que tem 24 pessoas participando. Já nos campi São Vicente 
e Bela Vista foi feita uma análise geral e no Campus Cuiabá tem comissão para tratar sobre o assunto.  Em  
seguida o Presidente falou que para elaboração da proposta de regulamentação de faltas dos docentes foi  
constituída  uma  comissão,  com  representantes  de  cada  campus,  cujos  nomes  foram  indicados  pelos  



próprios Diretores Gerais de campus.  Em seguida o Presidente solicitou à secretária deste conselho que  
verificasse junto ao Gabinete da Reitoria a portaria contendo os nomes dos membros da comissão. Ele  
comentou que o servidor do campus de Confresa não participou de nenhuma reunião e que o IFMT está 
comprando equipamentos de videoconferência, para evitar gastos e que todos participem das reuniões. O 
conselheiro  Ali  Veggi  falou  que  o sindicato  já  debateu  sobre  uma lei  de  2007,  onde  estabelece  que  a 
atividade  docente  é  no  máximo  60% em aula  e  que  o  sindicato  fez  uma  assembleia  questionando  a  
legalidade  de  uma  resolução  do  Conselho  Diretor  do  CEFET-MT do  ano  2007  que  regulamentava  as 
questões referentes a faltas dos docentes.   Disse ainda, que nessa resolução previa a aplicação de faltas e  
cortes no salário  daqueles professores  que  não comparecessem em sala  de  aula.  A conselheira  Maria  
Ubaldina disse que essa é uma situação que deve ter critérios muito bem estabelecidos, pois a anotação de 
faltas irá constar na pasta do servidor.  Após análise e discussão ficou definido o nome do conselheiro Xisto  
Rodrigues de Souza como relator da pauta para a próxima reunião.
 
-  Concessão de Título  Honorífico Acadêmico (sugerido pelo Conselheiro  Evertom Almeida)   -  O 
Presidente informou que o Conselheiro Evertom encaminhou expediente sugerindo a concessão do Título.   
Foi  sugerido  que  seja  criado  um Título  Honorífico  Acadêmico  para  estudantes,  o  Presidente  disse  que  
somente tem conhecimento dos Títulos de Honra ao Mérito para docentes, e não sabe se existe amparo  
legal para ser criado para estudantes. Ele solicitou ao conselheiro Evertom buscar informações em outras  
instituições de ensino para saber se eles possuem esse título. 
 
- Resoluções ad Referendum do ano 2009 - O Presidente colocou em apreciação as seguintes Resoluções 
ad referendum, que após análise e discussão foram aprovadas por unanimidade: 
  
-  Resolução  ad  referendum nº  004/2009  que  aprovou  a  criação  e  o  Projeto  Pedagógico  do  Curso  de 
Bacharelado em Engenharia Florestal, do campus Cáceres, aprovada através da Resolução nº 037, de 24 de  
novembro de 2010.

- Resolução ad referendum nº 007/2009 que aprovou a criação e o Projeto Pedagógico do Curso Tecnólogo 
em Biocombustíveis, do campus Cáceres, aprovada através da Resolução nº 038, de 24 de novembro de  
2010.

-  Resolução  ad  referendum nº  008/2009  que  aprovou  a  criação  e  o  Projeto  Pedagógico  do  Curso  de 
Licenciatura em Ciências da Natureza, do Núcleo Avançado de Jaciara do campus São Vicente, aprovada 
através da Resolução nº 039, de 24 de novembro de 2010.

-  Resolução  ad  referendum nº  009/2009  que  aprovou  a  criação  e  o  Projeto  Pedagógico  do  Curso  de 
Licenciatura em Ciências da Natureza – Habilitação em Química, do campus Confresa, aprovada através da  
Resolução nº 040, de 24 de novembro de 2010.

-  Resolução  ad  referendum nº  010/2009  que  aprovou  a  criação  e  o  Projeto  Pedagógico  do  Curso  de 
Licenciatura em Ciências Agrícolas, do campus Confresa, aprovada através da Resolução nº 041, de 24 de  
novembro de 2010.

-  Resolução  ad  referendum nº  011/2009  que  aprovou  a  criação  e  o  Projeto  Pedagógico  do  Curso  de 
Bacharelado  em  Agronomia,  do  campus  Confresa,  aprovada  através  da  Resolução  nº  042,  de  24  de  
novembro de 2010.

- Resolução  ad referendum nº 006/2009 que dispõe sobre a aprovação do sistema de reserva de vagas  
(cotas)  para  alunos  egressos  de  escolas  públicas  nos  processos  seletivos  para  ingresso  nos  cursos 
oferecidos pelo IFMT, aprovada através da Resolução nº 043, de 24 de novembro de 2010.
O Presidente falou sobre o uso de cotas para entrada de alunos carentes, ele disse que até hoje não foi  
questionado o seu uso, e que tem um parecer do conselho nacional de educação que estabelece que o 
princípio básico é a permanência da escola. Incube ao estado garantir esse direito, o princípio constitucional  
da LDB. Disse ainda que a reserva de vagas para alunos vindos das escolas públicas é de 50% para os  



níveis  médio,  integrado  e  subseqüente.   As  vagas  remanescentes  são  preenchidas  pelo  desempenho  
escolar.   Perderá  o  direito  a  vaga  se  constatar  falsidade  da  declaração  e  será  excluído  do  exame  
classificatório. 
O Presidente disse também que existe um parecer da procuradora federal, anexo à resolução n°006/2009, 
que fala  da reserva de vagas para alunos egressos de escolas públicas.   Que também existem vários  
projetos de leis sobre o assunto, mas nenhum ainda foi aprovado. Que o TRF 1º Região tem se posicionado 
favoravelmente à políticas de cotas, o procurador chefe disse ser favorável a esse sistema. Há a discussão  
da utilização do Enem, cabendo ao Conselho Superior aderir a esse sistema, é um risco que o IFMT deverá  
recorrer, suspender o Vestibular e acatar esse sistema. 
Em seguida o Pró-Reitor de Ensino disse que essa questão das cotas virão. Ele falou que o IFMT está na  
iminência  da  aprovação  de  um  plano  de  assistência  estudantil,  e  que  está  sendo  desenhado  isso  
nacionalmente. Ele falou também de ações de permanência estudantil, até mesmo, adotar o uso da nota do 
Enem, para que possam concorrer em igualdade, e no Sisu, tem concorrência nacional, e os alunos de Mato  
Grosso perdem muito com isso. 
Logo após o conselheiro Ali Veggi comentou que a questão da evasão o preocupa muito. Que os tecnólogos 
tem alto índice de evasão, sendo grande parte nos cursos noturnos. Já no proeja existe uma evasão média.  
Ele falou que tem um chefe de departamento do Campus Cuiabá que está avaliando as causas da evasão e  
que nas prefeituras onde tem convênios, eles tem tido êxito ao contrário da evasão. 

- Resolução  ad referendum nº 012/2009 que aprovou o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – 
PAINT 2010 do IFMT, aprovada através da Resolução nº 044, de 24 de novembro de 2010.

O presidente colocou também em apreciação a Resolução ad referendum nº 005/2009 que aprovou a criação 
e o Projeto Pedagógico do Curso de Bacharelado em Engenharia de Alimentos, do campus Cuiabá-Bela  
Vista. O conselheiro Evertom Almeida pediu vistas no processo, uma vez que o Projeto do curso não foi  
enviado para análise prévia.  A referida resolução deverá ser apreciada novamente na próxima reunião. 

ENCERRAMENTO
O Presidente encerrou a reunião e solicitou aos conselheiros presentes autorização para mudança da data  
da próxima reunião para o dia 17 de dezembro de 2010, por motivo de viagem a trabalho, o que foi acatado,  
porém alguns conselheiros informaram que não poderão estar presentes nessa data.

CONSELHEIROS TITULARES

NOME ASSINATURA
JOSÉ BISPO BARBOSA

Presidente
VÂNIA CRISTINA NADAF

Conselheira Titular - Docente
MARIA UBALDINA COSTA SANCHES

Conselheira Titular - Docente
GILMA SILVA CHITARRA

Conselheira Titular - Docente
XISTO RODRIGUES DE SOUZA

Conselheiro Titular - Docente
BRUNO JOSÉ DE AMORIM COUTINHO

Conselheiro Titular – Técnico-Administrativo
JANDILSON VITOR DA SILVA

Conselheiro Titular – Técnico-Administrativo
JOICE JUSTINO VIANA

Conselheiro Titular – Técnico-Administrativo
JOSÉ RICARDO GONÇALVES DUARTE

Conselheiro Titular - Discente
EVERTOM ALMEIDA DA SILVA



Conselheiro Titular - Discente
ADRIANO JOSÉ DE VIEIRA FURTADO

Conselheiro Titular - Egressos
EDÉSIO MARTINS DA SILVA

Conselheiro Titular – Sociedade Civil
MANOEL DE SOUZA

Conselheiro Titular – Sociedade Civil
MARCIEL BECKER

Conselheiro Titular – Sociedade Civil
MARCUS AURELIUS STIER SERPE

Conselheiro Titular - MEC
ALI VEGGI ATALA

Conselheiro Titular – Colégio de Dirigentes
LEONE COVARI

Conselheiro Titular – Colégio de Dirigentes
OLEGÁRIO BALDO

Conselheiro Titular – Colégio de Dirigentes

CONSELHEIROS SUPLENTES (EM TITULARIDADE NESTA REUNIÃO)

NOME ASSINATURA
EDSON JERÔNIMO NOBRE

Conselheiro Suplente – Técnico Administrativo
SOLANGE MARIA DE BARROS IBARRA PAPA

Conselheira Suplente – Sociedade Civil

OUTROS

NOME ASSINATURA
WILLIAN SILVA DE PAULA

Pró-Reitor de Ensino do IFMT
JACKELINE MARIA P. S. OLIVEIRA

Servidora Téc.-Administrativo PROEN/IFMT

SECRETÁRIA DO CONSUP/IFMT
NÁDIA LOUISE DIAS DE SOUSA FREITAS

Assessora da Reitoria/IFMT
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